
  
                                        PODER JUDICIÁRIO                                      

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO                                                                                                                            
Apelação Criminal n. 0002306-61.2013.815.0011
RELATOR: Des. João Benedito da Silva
ORIGEM: comarca de Campina Grande – 2º Tribunal do Júri
APELANTE: André Firmino dos Santos
ADVOGADO: Moisés Tavares de Morais
APELADO: Justiça Pública
                                                                                                                                   

APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO
QUALIFICADO.  APELO  DA  DEFESA.
ALEGAÇÃO  DE  INIMPUTABILIDADE  E
LEGÍTIMA  DEFESA.  PLEITO  DE  EXCLUSÃO
DAS  QUALIFICADORAS.  DECISÃO
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE.  SOBERANIA
DO  VEREDICTO  DO  SINÉDRIO  POPULAR.
PENA-BASE.  EXACERBAÇÃO.
INOCORRÊNCIA.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO.

A decisão popular somente pode ser cassada por
contrariedade à prova quando o posicionamento
dos  jurados  se  mostrar  arbitrário,  distorcido  e
manifestamente dissociado do conjunto probatório
e não quando o Conselho de Sentença encontra
apoio na prova reunida.

Somente  é  considerado  inimputável  quem,  ao
tempo  do  crime,  era  inteiramente incapaz  de
entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-
se de acordo com esse entendimento. 

Com o advento da Lei 11.689/2008, modificou-se
a forma de elaboração dos quesitos de defesa,
concentrando-se em um único questionamento –
o  que  indaga  se  os  jurados  absolvem  o  réu  –
todas as teses sustentadas pelo acusado e por
seu patrono em Plenário.

Da mesma forma, a cassação da decisão do júri
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quanto  às  qualificadoras  só  se  legitima  quando
forem  estas  manifestamente  contrárias  à  prova
existente  no  processo,  não  sendo  admissível
quando os jurados optem por  uma das versões
suscitadas pelas partes e que encontre substrato
nos elementos probatórios.

Obedecidas  as  regras  de  aplicação  da  pena
prevista  nos  arts.  59  e  68  do  Código  Penal,
correta  se  mostra  a  manutenção  do  quantum
fixado  na  sentença  condenatória,  mormente,
quando  a  reprimenda  imposta  ao  acusado  se
apresenta proporcional e suficiente à reprovação
do fato, não merecendo reparos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,  por  unanimidade,  em  NEGAR  PROVIMENTO AO  APELO,  NOS

TERMOS DO VOTO DO RELATOR

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Criminal interposta por André Firmino dos

Santos  contra  decisão  proferida  pelo 2º  Tribunal  do  Júri  da  comarca  de

Campina Grande(126/127) que, acolhendo o veredicto dos jurados, condenou-

o à pena de 16(dezesseis) anos de reclusão em regime inicialmente fechado,

pela prática do crime do art. 121, § 2º, incisos II e IV do Código Penal.

Em suas razões recursais (fls. 148/157), o apelante sustenta que

a tese de inimputabilidade foi erroneamente negada pelo Júri. Defende ainda

que cometeu o crime acobertado pela excludente da legítima defesa, contudo

não  houve  pronunciamento  direto  pelo  Conselho  de  Sentença  acerca  da

referida  excludente.  Continua  aduzindo  o  recorrente  que  a  qualificadora
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prevista no art.  121,  § 2º,  IV (recurso que dificultou ou tornou impossível  a

defesa do ofendido) foi indevidamente reconhecida. Assim, requer a realização

de um novo julgamento pelo Júri Popular, por ter sido manifestamente contrário

à prova dos autos. Por fim, subsidiariamente pleiteia a retificação da pena-base

para  o  mínimo legal,  eis  que  lhe  são  favoráveis  as  circunstâncias  judiciais

elencadas no art. 59 do CP.

Contra-arrazoando (fls.  158/170),  o  Ministério  Público  a  quo

defendeu  a  manutenção  da  sentença  guerreada,  afirmando  que  inexistiu

qualquer dissonância entre o teor do julgado proferido pelo Tribunal Popular e o

conteúdo  probatório,  não  havendo  necessidade  de  se  anular  a  respeitável

decisão.  Sobre  a  pena-base,  defende  que  ela  também  não  merece  ser

modificada.

A douta Procuradoria de Justiça (Procuradora Maria Lurdélia Diniz

de A. Melo) exarou parecer, de fls. 172/178, opinando pelo provimento parcial

do  apelo,  apenas  para  reduzir  a  pena-base  imposta  em  primeiro  grau,

considerando que ela foi, de fato, injustificadamente balizada acima do mínimo

legal.

É o relatório.

VOTO

O Representante do Ministério Público  que oficiava perante o 2º

Tribunal do Júri da comarca de Campina Grande, na época, ofereceu denúncia

em  desfavor  de  André  Firmino  dos  Santos,  dando-o  como  incurso  nas

sanções penais do artigo 121, § 2º, II e IV do CPB. 

Aponta a peça acusatória que, no dia 16 de dezembro de 2012,

por volta das 04:00, no assentamento denominado José Antônio Florzino, Zona
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Rural do Município de Campina Grande, o denunciado assassinou a golpes de

faca peixeira a vítima Ronaldo da Silva Lima, agindo por motivo fútil e de forma

que impossibilitou ao ofendido qualquer tentativa de defesa, tendo em vista que

o acusado o golpeou pelas costas.

Continua  narrando  que,  segundo  as  informações,  vítima  e

acusado estavam em uma festa  que acontecia  naquela  localidade,  quando

aquela foi surpreendida pelo denunciado, que a golpeou pelas costas. Infere-se

que  ambos  estavam  sentados  na  mesma  mesa,  juntamente  com  terceiras

pessoas e que, no momento do crime, o acusado abraçou e beijou o ofendido,

pedindo-lhe desculpas, momento em que, dissimuladamente,  desferiu vários

golpes de faca peixeira na vítima. Descreve ainda a peça inaugural que, em

diligências  realizadas  no  local  do  fato,  após  oitiva  de  testemunhas  e

declarantes, foi possível identificar que, dias antes do ocorrido, ambos teriam

discutido, por que o acusado quis manter relações sexuais com a vítima, e esta

recusou.

Devidamente instruído o feito, o Juízo  a quo  proferiu  decisão de

pronúncia (fls.87/90),  entendendo presentes indícios suficientes de autoria e

materialidade do crime previsto no artigo 121,  § 2º, incisos, II e IV do Código

Penal.

Submetido ao julgamento pelo Sinédrio Popular, veio o réu a ser

condenado nas sanções penais do artigo 121, § 2º, incisos II  e IV do CP,

sendo-lhe  imputada  uma pena  de  16(dezesseis)  anos  de  reclusão,  a  ser

cumprida no regime inicialmente fechado (fls. 126/127). 

Irresignado,  o  acusado  apresentou  recurso,  aduzindo  que  as

respostas dadas pelos membros do Conselho de Sentença aos quesitos a que

foram submetidos contrariam a prova dos autos, fato que enseja a anulação do
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julgamento.  Quanto  à  tese  de  inimputabilidade,  aduz  que  foi  erroneamente

negada  pelo  Júri.  Defende  ainda  que  cometeu  o  crime  acobertado  pela

excludente da legítima defesa, contudo não houve pronunciamento direto pelos

jurados acerca da referida excludente. No que se refere a qualificadora prevista

no art. 121, § 2º, IV (recurso que dificultou ou tornou impossível a defesa do

ofendido)  sustenta  que  foi  indevidamente  reconhecida.  Por  fim,

subsidiariamente, pleiteia a retificação da pena-base para o mínimo legal, eis

que lhe são favoráveis as circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do CP.

Pois  bem.  Tal  pretensão,  no  entanto,  não  merece  acolhida,

devendo ser rechaçadas todas as teses sustentadas pela defesa no presente

recurso apelatório. Vejamos, individualmente:

 

1. Inimputabilidade:

Alega o apelante que,  apesar  de ter confessado,  afirmou não

saber o motivo pelo qual cometeu o crime e relatou que faz uso de medicação

controlada desde a infância, tendo, além disso, ingerido bebida alcoólica no dia

do  fato.  Sustenta  também  que  requereu  a  instauração  de  Incidente  de

Insanidade Mental, indeferido, contudo.

 Verifica-se que, de fato, após a sentença de pronúncia, chegou a

ser requerida pela defesa a instauração de Incidente de Insanidade Mental do

acusado (fls. 99/101), contudo o MM. Juiz a quo, de forma acertada, indeferiu o

pedido, fundamentadamente (fl. 102), ao considerar que:

(…)  Compulsando  os  autos,  temos  que  o  processo

tramitou  dentro  de  sua  absoluta  normalidade,  com

oitiva  de  testemunhas  apresentadas  pelas  partes  e

interrogatório  do  réu,  sendo  prolatada  sentença  de

pronúncia de fls. 87/90.

Desembargador João Benedito da Silva
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Durante toda a tramitação, em nenhum momento, nem

mesmo quando da apresentação de alegações finais

pelo advogado subscritor do requerimento último, foi

levantada qualquer dúvida sobre a sanidade mental do

réu, situação que poderia retirar ou inibir  seriamente

sua capacidade de autodeterminação.

(…)

No  caso  dos  autos,  nenhuma  dúvida  surgiu  com

relação a integridade mental do acusado. O só fato do

mesmo ter alegado que tomava remédios controlados,

cujo nome sequer lembrava, não se justifica, por si só,

a instauração do requerido incidente, motivo pelo qual

não vejo como o pedido ser deferido.

Do  exposto,  indefiro  o  pedido  de  instauração  de

incidente de insanidade mental.

 Nos termos do art.  26 do Código Penal,  a imputabilidade é a

condição legal para a imposição da sanção penal àquele que praticou um fato

típico e antijurídico. Ela existirá quando o autor do fato for capaz - entenda-se

mentalmente  capaz  -  de  compreender  a  ilicitude  do  ato  praticado  ou  se

determinar  de  acordo  com  tal  compreensão.  Faltando  ao  autor  a  inteira

capacidade  de  compreensão  da  ilicitude  de  sua  conduta,  por  uma  doença

mental  ou  um desenvolvimento  mental  incompleto  ou  retardado,  a  ele  não

poderá ser imposta sanção penal, sendo, então inimputável.

 A lei, neste artigo, isenta de pena aquele cuja debilidade mental

impede a compreensão da ilicitude do fato que praticou.

 Sua  doença  ou  seu  desenvolvimento  mental  incompleto  ou

retardado, contudo, devem ser a causa de sua total falta de compreensão da

ilicitude  dos  fatos.  A simples  existência  de  doença  mental,  que,  por  seus

sintomas, não atinge a capacidade de percepção do autor, não serve para o

Desembargador João Benedito da Silva
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reconhecimento da inimputabilidade. Esta é a característica determinante da

teoria biopsicológica ou mista, adotada pelo Código Penal Brasileiro. 

Na hipótese, o acusado apenas alegou que faz uso de medicação

controlada  e  que ingeriu  bebida  alcoólica  no dia  do  fato,  não  conseguindo

comprovar, apenas com essas informações, que era incapaz de compreender o

caráter ilícito do fato ou determinar-se com esse entendimento.

Portanto,  a  condição  de  inimputabilidade  do  réu  deve  ser,  de

pronto, afastada no caso em tela, pois, como relatou o Ministério Público a quo

em seu parecer, tal alegação é “claramente uma ilação da defesa com o único

intuito de tumultuar o feito, situação que se extrai dos momentos em que foi

alegada tal dirimente, após a pronúncia e no plenário do Júri, cabendo destacar

que da fala do acusado sequer se extrai qual remédio ele “tomou” (fl. 166).

Registra-se,  por  fim,  que  tal  tese  também  foi  levantada  em

plenário,  sendo,  porém,  rejeitada,  por  maioria,  pelo  Conselho de Sentença,

conforme quesito 03 (fl. 124) e termo de votação (fl. 125).

2. Legítima Defesa:

Aduz o recorrente, de outra banda, que, demonstrada nos autos,

os jurados não se pronunciaram sobre a legítima defesa. Sustenta ainda que

os quesitos relativos à excludente sequer foram mencionados.

Mais uma vez, não merece respaldo tal argumento. É que, com o

advento da Lei 11.689/2008, modificou-se a forma de elaboração dos quesitos

de defesa, concentrando-se em um único questionamento – o que indaga se os

jurados absolvem o réu – todas as teses sustentadas pelo acusado e por seu

patrono em Plenário.

Desembargador João Benedito da Silva
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Assim, não é mais necessário que o Juiz Presidente colha das

alegações  expostas  em plenário  pelo  defensor  as  várias  teses  levantadas,

transformando-as  em  quesitos  a  serem  submetidos  aos  jurados.  O  Juiz

Presidente cuidará de indagar a cada jurado apenas se ele absolve o acusado.

A resposta  afirmativa  leva  à  absolvição;  a  negativa,  por  óbvio,  conduz  à

condenação  por  homicídio  ou  pelo  crime  já  reconhecido  nos  quesitos

anteriores. Entretanto, a razão pela qual o Conselho de Sentença absolveu o

réu, se positiva a resposta, torna-se imponderável.

In casu, a resposta ao quesito constante no art. 483, III do CPP foi

NÃO, por maioria, o que afasta a absolvição pelo crime de homicídio (qualquer

que seja a tese suscitada, principal  - como a legítima defesa - ou subsidiária) e

indica a condenação do acusado nas penas do crime.

Ademais, apenas a título de complementação, no que se refere à

excludente  de legítima defesa,  exige-se prova contundente  de que,  usando

moderadamente dos meios necessários, o réu veio a repelir agressão injusta,

atual  ou  iminente,  a  direito  seu  ou  de  outrem.  Tais  requisitos  não  foram

verificados  de  plano,  o  que  corrobora  a  decisão  do  Júri  Popular,  Juízo

Constitucional para julgar os crimes dolosos contra a vida, decisão esta que

deve ser mantida, já que não manifestamente contrária à prova dos autos.

Nesta  senda,  inobstante  o  réu  confesse  parcialmente  as

acusações  em  seu  desfavor,  a  versão  por  ele  apresentada  não  ficou

suficientemente  demonstrada  a  ponto  de  ensejar  a  absolvição  baseada  na

excludente de ilicitude da legítima defesa.

Sublinha-se que as palavras das testemunhas, corroboradas pelo

Laudo Tanatoscópio (fls. 21/22) e pelo Laudo Pericial em Local de Morte (fls.

Desembargador João Benedito da Silva
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74/85), demonstram a multiplicidade de lesões causadas  no dorso da vítima

(pelo menos 04 feridas perfurocortantes) o que torna ainda mais descabida a

tese alegada de legítima defesa. Assim, o animus necandi do acusado restou

evidenciado pela forma como aconteceu a morte do ofendido.

Também não ficou comprovado que o apelante repeliu agressão

injusta,  atual  ou  iminente,  uma  vez  que  ele  mesmo  se  dirigiu  à  vítima  e

inesperadamente o golpeou várias vezes nas costas, sem que tenha havido

sequer discussão entre os envolvidos.

3. Qualificadoras:

Sustenta o recorrente que a qualificadora prevista no art. 121,§ 2º,

IV  (recurso  que  dificultou  ou  tornou  impossível  a  defesa  do  ofendido)  foi

indevidamente reconhecida. Entretanto, mais uma vez, não assiste razão  ao

apelante. Denota-se que, nos autos, há provas incontroversas que indicam a

sua aplicação. 

Relatam os depoimentos testemunhais:

(…) que o comentário que ouviu foi de que o acusado
ao chegar na festa teria pedido desculpa à vítima pela
discussão anterior e ainda o beijou perguntando se o
mesmo  estaria  armado  tendo  a  vítima  levantado  a
camisa e demonstrado que não portava nenhum tipo
de arma; que viu o corpo do seu irmão no IML e os
golpes foram em suas costas.(...)
(Francileide da Silva Lima, fl. 55)

(…) que confirma que o acusado Dedé ao chegar na
festa teria pedido desculpas a pessoa da vítima; que
não  houve  discussão  nenhuma  entre  vítima  e
acusado, foi tudo de repente; que já no final da festa
percebeu  a  pessoa  de  Ronaldo  caído  no  chão
sangrando  e  viu  o  acusado  Dedé,  aqui  presente,
correndo com uma faca na mão; que a vítima Ronaldo
foi atingido com três golpes nas costas. (…)

Desembargador João Benedito da Silva
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(Felipe Lima de Araújo, fl. 56)

(…)  que  durante  a  festa  não  houve  nenhuma
discussão entre o acusado Dedé e a vítima Ronaldo;
que a vítima foi atingida por três facadas nas costas.
(...)
(Júlio Glésio Gonçalves Duarte, fl. 58)

Corroborando  a  palavra  das  testemunhas,  tem-se  o  Laudo

Tanatoscópio (fls.  21/22) e o Laudo Pericial  em Local  de Morte (fls.  74/85),

comprovando que a causa da morte do ofendido foi anemia aguda traumática

secundária  a lesões perfurocortantes de dorso,  sendo que,  repita-se,  foram

constatados 02 (duas) feridas perfurocortantes localizadas na região escapular

à esquerda e 02(duas) na região da coluna vertebral à direita.

Assim, correto o reconhecimento pelo Conselho de Sentença da

qualificadora  correspondente  ao  recurso  que  dificultou  ou  impossibilitou  a

defesa do ofendido, vez que, não havendo qualquer discussão entre acusado e

vítima,  esta  foi  atingida  inesperadamente,  pelas  costas,  sem  que  tivesse

chance de se desvencilhar do inesperado ataque.

Ademais,  os  quesitos  em  que  constavam  as  qualificadoras

referidas  foram  analisados,  estando  estas  devidamente  reconhecidas  pelo

Conselho de Sentença, decisão cuja soberania deve ser mantida,  conforme

Termo de Votação de fl. 125.

Pelo exposto, vê-se claramente que a decisão dos jurados sobre

as qualificadoras do crime ocorreu com apoio nas provas produzidas durante a

toda a instrução criminal,  conforme descrição na denúncia e na decisão de

pronúncia, constando da quesitação formulada pelo Juiz Presidente e levada a

julgamento pelo Tribunal Popular.

Sobre  o  assunto,  destaca-se  o  que  já  decidiram  os  nossos

Tribunais Pátrios:
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DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
HOMICÍDIO  QUALIFICADO  TENTADO.  LEGÍTIMA
DEFESA  NÃO  CARACTERIZADA.
DESCLASSIFICAÇÃO  PARA  LESÃO  CORPORAL.
IMPOSSIBILIDADE.  DECISÃO  DO  CONSELHO  DE
SENTENÇA EM  CONFORMIDADE  COM  A PROVA
DOS  AUTOS.  DECOTE  DAS  QUALIFICADORAS.
INADMISSIBILIDADE.  DUAS  QUALIFICADORAS.
UTILIZAÇÃO DE UMA DELAS COMO AGRAVANTE.
POSSIBILIDADE.  REDUÇÃO  DA  PENA.
DESCABIMENTO.  RECURSO  CONHECIDO  E
PARCIALMENTE PROVIDO. Se a decisão do Júri se
amparar em elementos razoáveis de prova, em uma
interpretação legítima dos dados instrutórios, deverá a
mesma ser mantida, sob pena de ofensa ao princípio
constitucional da soberania dos veredictos populares.
Não havendo nos autos prova concreta e firme que
exclua a antijuridicidade do delito por legítima defesa e
estando os  fatos  suficientemente  provados,  é de se
manter a decisão do Conselho de Sentença que não
acolheu  a  tese  defensiva.  Só  é  possível  a
desclassificação  do  delito  de  tentativa  de  homicídio
para  lesão  corporal  quando  existentes  nos  autos
provas seguras de que o réu não agiu com  animus
necandi,  o  que  não  é  a  hipótese  dos  autos.  A
cassação  da  decisão  do  júri  quanto  às
qualificadoras só se legitima quando forem estas
manifestamente  contrárias  à  prova  existente  no
processo,  não  sendo  admissível  quando  os
jurados  optem  por  uma  das  versões  suscitadas
pelas  partes  e  que  encontre  substrato  nos
elementos  probatórios. Se  as  conseqüências  do
delito,  de  fato,  desfavorecem  o  acusado,  deve  ser
mantida a pena-base imposta na sentença. No crime
de homicídio, havendo duas qualificadoras, uma delas
serve  para  qualificar  o  delito  e  a  outra  pode  ser
utilizada  como  circunstância  judicial,  ou  como
agravante, se prevista como tal, hipótese em que não
se  deve,  simplesmente,  desprezá-la,  sob  pena  de
premiar o criminoso, o que, em última análise, infringe
até mesmo o princípio da individualização da pena. A
redução da pena pela tentativa deve se pautar pelo iter
criminis  percorrido  pelo  agente,  com a aplicação no
mínimo de redução  previsto  em Lei  na hipótese  de
proximidade com a consumação do delito. Em prol do
acusado  defendido  pela  Defensoria  Pública  milita  a
presunção de insuficiência de recursos para custear o
processo, fazendo ele jus à isenção do pagamento das
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custas judiciais, por força do disposto no art. 10, II, da
Lei  Estadual  nº  14.903/03.  (TJMG;  APCR
1.0153.09.091340-8/002; Rel.  Des. Adilson Lamunier;
Julg. 12/05/2015; DJEMG 18/05/2015)

APELAÇÃO-CRIME.  JÚRI.  HOMICÍDIO
TRIPLAMENTE  QUALFICADO.  RECURSOS
FUNDAMENTADOS  NO  ART.  593,  INCISO  III,
ALÍENAS "C"  E  "D",  DO CÓDIGO DE PROCESSO
PENAL.  ALEGAÇÕES  DE  QUE  A  DECISÃO  É
MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS
AUTOS E DE ERRO OU INJUSTIÇA NA APLICAÇÃO
DA PENA. INOCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA. 1.
Réus condenados às penas de 20 anos de reclusão,
em regime fechado, incursos nas sanções do art. 121,
§ 2º, incisos II,  III e IV, do Código Penal, apelam da
decisão. G. G. M. E r. S. S. Alegam que a decisão dos
jurados é manifestamente contrária a prova dos autos,
pois não evidenciado o animus necandi, assim como a
presença  das  qualificadoras,  enquanto  todos  os
apelantes sustentam a existência de erro ou injustiça
na  aplicação  da  pena.  2.  O  efeito  devolutivo  da
apelação contra decisões do tribunal do júri é restrito
aos fundamentos das alíneas do art. 593, inciso III, do
código de processo penal, que devem ser indicadas no
termo de interposição ou dentro do quinquídio legal.
Na hipótese, o recurso da defesa do réu w. P. O., que
foi interposto sem a indicação do permissivo legal, e
os  apelos  dos  réus  g.  G.  M.  E  r.  S.  S.,  indicando
dispositivo  equivocado,  são  conhecidos  de  forma
ampla  em observância  ao  princípio  da  plenitude  de
defesa.  Preliminar  contrarrecursal  afastada.  3.
Inexistência de hipóteses enquadráveis nas alíneas "a"
e  "b"  do  art.  593,  inciso  III,  do  código  de  processo
penal.  4.  Se  a  versão  que  sustenta  o  veredicto
encontra respaldo em vertente de prova, não há como
admitir  tenha sido a decisão dos jurados contrária à
prova  dos  autos,  porquanto  de  acordo  com  versão
constante  do  processo.  O  Conselho  de  Sentença
entendeu evidenciado o animus necandi, não havendo
como deixar de reconhecê-lo, o que afasta os pleitos
de desclassificação da conduta. 5. Na mesma linha,
não  é  contrário  à  prova  dos  autos  o
reconhecimento das qualificadoras do motivo fútil,
em  razão  da  comprovação  de  briga  ocorrida
momentos antes, do meio cruel, pois há indicativo
de que a vítima foi exposta a intenso sofrimento e
agonia, decorrente de agressões perpetradas com
socos, pontapés, golpes com pedaço de pau e com
barra de ferro, bem como do recurso que dificultou
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a  defesa  do  ofendido,  eis  que  evidenciada  a
perseguição da vítima pelos acusados, os quais se
encontravam armados com pedaço de pau e com
barra  de  ferro. 6.  Fixação  das  penas-base  que
desbordou  da  razoabilidade,  mostrando-se
desproporcional,  motivo  pelo  qual  devem  ser
reduzidas. Preliminar contrarrecursal afastada. Apelos
parcialmente  providos.  (TJRS;  ACr  0365954-
22.2014.8.21.7000;  Rio  Grande;  Primeira  Câmara
Criminal;  Rel.  Des.  Júlio  Cesar  Finger;  Julg.
29/04/2015; DJERS 18/05/2015)

4.  Anulação  do  julgamento  proferido  pelo  Conselho  de  Sentença.

Impossibilidade:

É  sabido  que  a  doutrina  e  a  jurisprudência  são  pacíficas  no

sentido de que a cassação do veredicto popular, por manifestamente contrário

à prova dos autos, só é possível quando a decisão for escandalosa, arbitrária e

totalmente divorciada do contexto probatório, nunca aquela que opta por uma

das versões existentes, amparada em provas. 

Para que se decida pela nulidade da decisão do Tribunal Popular,

sob a assertiva de ser esta manifestamente contrária à prova dos autos, faz-se

mister que o conjunto probatório contido dos autos aponte, de forma irrefutável,

que a decisão adotada fora divorciada, por inteiro, das provas colhidas.

Tal  exigência  visa  preservar,  por  conseguinte,  o  princípio

constitucional  da  soberania  dos  seus  veredictos.  Por  tais  motivos,  o

acolhimento  dos  argumentos  somente  será  possível  quando  não  encontrar

nenhum apoio na prova colhida nos autos, exigindo-se, assim, para a anulação

sob tal fundamento, que haja um completo afastamento entre a decisão e a

realidade fática produzida.

Logo,  estando  a  decisão  apoiada  nos  autos,  não  é  possível
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cassá-la,  tendo  em  vista  a  soberania  assegurada  pela  Constituição  da

República ao Tribunal do Júri (artigo 5º, XXXVIII, “c”).

5. Dosimetria da pena:

Por  fim,  o  apelante,  com  fulcro  no  art.  593,  III,  “c”,  do  CPP,

impugna a pena-base que lhe foi aplicada na sentença pelo Juiz Presidente do

Tribunal  do Júri,  afirmando ser  ela  exacerbada,  em face das circunstâncias

judiciais favoráveis ao réu.

No entanto, também, sem razão.

Analisando-se a sentença condenatória (fls. 126/127), observa-se

que o Magistrado a quo obedeceu a todos os ditames legais, dando os motivos

de  seu  convencimento  em estrita  consonância  com a  prova  constante  dos

autos  e  observando  rigorosamente  o  sistema  trifásico  de  fixação  da

reprimenda, ditado pelo artigo 68 do Código Penal. 

A exasperação  da  pena-base  foi  devidamente  justificada  pelo

Magistrado  singular,  diante  de  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis

apresentadas  pelo  acusado  –  culpabilidade,  circunstâncias  do  crime  e

comportamento  da  vítima  –  resultando  aplicada  em  15  (quinze)  anos  de

reclusão, ao meu ver acertadamente.

Já na segunda fase, sendo reconhecida a agravante da alínea “c”

do inciso II do artigo 61 do Código Penal (equivalente à qualificadora do inciso

IV do §2º do artigo 121 do CP), foi agravada a pena-base em 01 (um) ano, o

que  tornou  a  pena  definitiva  em  16  (dezesseis)  anos  de  reclusão, a  ser

cumprida inicialmente em regime fechado, como já determinado na sentença

objurgada.
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Vale ressaltar que a sanção aplicada está adequada à repressão

do crime cometido, já que o quantum consubstanciado encontra-se em perfeita

consonância  com  os  contornos  objetivos  e  subjetivos  da  prática  ilícita,

concretizadas  no  patamar  necessário  e  suficiente  para  a  prevenção  e

reprovação do delito praticado.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso. Oficie-se.

                     É como voto.

                  Presidiu a sessão  o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha

Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do

relator,  o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos

Martins Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José Roseno Neto,

Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 12 (doze) dias do mês de maio do

ano de 2016.

            
   Des. João Benedito da Silva 

RELATOR
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